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Resumo: O objetivo deste artigo  é analisar a 
atuação do sistema de justiça criminal paulista, 
em primeira instância, referente ao artigo 233 do 
Código Penal (crime de ato obsceno), de 2017 a 
2020. Além disso, a finalidade é identificar e tra-
tar de questões dogmáticas sobre o bem jurídico 
tutelado, sujeito passivo do crime, dolo específi-
co e momento da consumação. Para tanto, com-
bina-se a pesquisa teórico-dogmática à pesquisa 
empírica (documental) que abarcou 109 casos no 
Judiciário paulista. Os casos foram obtidos por 
meio de pesquisas no banco de sentenças forne-
cido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 
conforme desenho metodológico detalhado 
neste trabalho. Entre os resultados abordados 
no texto, destacam-se a predominância de con-
denações; a composição majoritária de homens 
como sujeitos ativos; e a categoria de conduta 
“masturbação em público” como a mais frequen-
te. Conclui-se (i) que uma parte considerável dos 
casos diz respeito a assédio contra mulheres; 
(ii) que a doutrina penalista é incapaz de deter-
minar os elementos do tipo penal, cuja aplicação 
no sistema de justiça criminal ocorre em casos 
muito díspares; e (iii) que o artigo 233 do CP é 

Abstract: The objective of this article is to an-
alyze the performance of the criminal justice 
system in the state of São Paulo regarding ar-
ticle 233 of the Penal Code (crime of obscene 
act), from 2017 to 2020. Furthermore, the pur-
pose is to identify and address doctrinal issues 
regarding the protected legal interest, the victim 
of the crime, specific intent, and the moment of 
consummation. Theoretical-doctrinal research 
is combined with empirical (documentary)  re-
search, which encompassed 109 cases in the São 
Paulo Judiciary. The cases were obtained through 
searches in the sentence database provided by 
the São Paulo State Court of Justice (TJSP), as 
detailed in the methodology of this study. The 
following results stand out: the predominance 
of convictions; the majority composition of men 
as active subjects; and the category of “public 
masturbation” as the most frequent conduct. 
It is concluded that (i)  a considerable number 
of cases involve harassment against women; 
(ii) penal doctrine is unable to determine the el-
ements of the criminal offense, the application 
of which occurs in highly disparate cases within 
the criminal justice system; (iii) article 233 of the 
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lesivo aos princípios da taxatividade e da igual-
dade entre gêneros e, por isso, é inconstitucional.
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Penal Code is injurious to the principles of spec-
ificity and gender equality and, therefore, it is 
unconstitutional.
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1.	I ntrodução

Em1 2013, uma mulher expôs os seios durante a Marcha das Vadias, em Guarulhos2. Três 
anos depois, o Judiciário paulista profere contra ela uma condenação pelo crime de ato obs-
ceno confirmada pelo Tribunal de Justiça em 20183. O artigo 233 do Código Penal (CP) pre-
vê a pena de detenção por três meses a um ano ou o pagamento de multa a quem “[p]raticar 
ato obsceno em lugar público, ou aberto ou exposto ao público”. 

	 1.	Agradecemos à Professora Maíra Rocha Machado pelas incontáveis e inestimáveis contribuições 
para a execução desta pesquisa, em todas as suas fases; à Mariana Limeira e à Mariana Amaral, por 
toda a assistência e dedicação nas fases iniciais desta pesquisa; às Professoras Luísa Moraes Abreu 
Ferreira, Mariângela Gama de Magalhães Gomes e Maíra Zapater, pelas cuidadosas e valiosas lei-
turas acompanhadas de sugestões, que muito contribuíram para a produção desta versão do artigo; 
à Associação dos Advogados de São Paulo (AASP) e ao Núcleo Gênero e Direito da FGV Direito 
SP, especialmente à Professora Flavia Portella Püschel, Luísa Ferreira e Priscila Coelho, que orga-
nizaram o Seminário “Igualdade perante a lei em uma sociedade desigual: debates sobre gênero e 
Direito”, no qual uma versão anterior deste trabalho pôde ser lida e comentada. Por fim, agradecemos 
às(aos) pareceristas da Revista Brasileira de Ciências Criminais, pela indicação de pontos a serem 
revisados antes da publicação deste artigo.

	 2.	Segundo Daniela Dalbosco Dell’Aglio (2019), a Marcha das Vadias é dedicada a defender o direito 
de “mulheres usarem as roupas e se comportarem da forma que quiserem. Começou em 2011, no 
Canadá, e desde então se internacionalizou”. Sobre o tema, vide também a dissertação da mesma 
autora (DELL’AGLIO, 2016).

	 3.	Cf. MANIFESTANTE (2018).


